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ANEXO 1

(Decreto n 9 1.993, de Z de setembrc de 1995)

ESTATUTO DO INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA

CAPÍTULO 1

DA NATUREZA, SEDE E FINALIDADE

Art. 120 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - IPEA, fundação pública
instituída nos termos do art. 190, do Decreto-Lei is2 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a redação
dada polo art. 15 da Lei n2 8029, de 12 de abril de 1990, com sede e foro em Brasilia, Distrito
Federal, vinculada ao Ministério do Planejamento e Orçamento, de acordo com o Decreto n 2 1.361,
de 1 2 de janeiro de 1995, com prazo de duração indeterminado, reger-se-á pelo presente Estatuto.

Art. 22 O IPEA tem por finalidade auxiliar o Ministro de Estado do
Planejamento e Orçamento na elaboração e no acompanhamento da política econômica e promover
atividade de pesquisa econômica aplicada nas áreas fiscal, financeira, externa e de desenvolvimento
setorial e, em especial:

- subsidiar o Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento na
formulação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas de médio e longo prazos, e de
planos, programas e projetos de desenvolvimento econômico e social;

11 - realizar atividades de pesquisa aplicada visando ao aperfeiçoamento dos
processos de gestão e de planejamento econômico e social; e

III - executar atividades de treinamento, aperfeiçoamento e capacitação de
pessoal para a pesquisa e o planejamento econômico e social.

Art. 32 O IPEA poderá manter intercâmbio com órgãos e entidades de
planejamento, de ensino e pesquisa, públicos ou privados, nacionais, estrangeiros ou internacionais,
no campo da política e do planejamento econômico e social.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Seção 1

Da Estrutura Básica

Art, 42 O IPEA tem a seguinte estrutura básica:

- órgão de assistência direta e imediata ao Presidente: Gabinete;
II - órgãos seccionais:
a) Procuradoria jurídica:
bi Diretoria de Administração e Finanças;

III - órgãos específicos singulares
a) Diretoria de Planejamento e Políticas Públicas;
b) Diretoria de Política Regional e Urbana;
e) Diretoria de Política Social;
d) Diretoria de Pesquisa;
e) Diretoria de Cooperação e Desenvolvimento.

§ 120 IPEA contará com um Conselho Consultivo, presidido pelo titular do
Instituto e integrado por cinco membros, escolhidos dentre profissionais de notório saber nos
campos de suas atividades, designados pelo Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento, por
indicação do Presidente do IPEA, com mandato de dois anos, admitida uma recondução.

§ 22 Não será remunerado, a qualquer titulo, o desempenho das atividades de
membro do Conselho Consultivo.

IPEA.	
§ 32 O Conselho Consultivo se reunirá por convocação do Presidente do

§ 42 A Diretoria de Administração e Finanças prestará apoio técnico-
administrativo ao Conselho Consultivo.

Seção II

Da Competência doa órgãos da Estrutura Básica

Art. 5! Ao Gabinete compete assistir ao Presidente em sua representação
política e social e incumbir-se do preparo e despacho de seu expediente.

Art. 62 À Procuradoria jurídica, órgão integrante da Advocacia-Geral da
União, compete:

- representarjudicial e extrajudicialmente o IPEA;
II - exercer atividades de consultoria e assessoramento jurídico aos órgãos do

IPEA, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. II da Lei Complementar n 5 73, de 10 de
fevereiro de 1993;

III - apurar a liquidez e a certeza dos créditos de qualquer natureza, inerentes
às atividades do IPEA, inscrevendo-ou em divida ativa para fins de cobrança amigável Ou judicial.

Art. 75 À Diretoria de Administração e Finanças compete planejar, coordenar,
e supervisionar a execução das atividades relacionadas à organização e modernização
administrativa, a gestão de recursos de informação e informática, recursos humanos, material,
patrimônio, orçamento, finanças, contabilidade, comunicações e de serviços gerais.

Art. ge À Diretoria de Planejamento e Políticas Públicas compete promover
estudos e diagnósticos para formulação e avaliação de políticas públicas e programas
governamentais, voltados para o desenvolvimento de processos de planejamento compatíveis com
a realidade econômica e a descentralização político-administrativa do pais.

Art. 95 À Diretoria de Política Regional e Urbana compete reunir informações
e conhecimentos referentes à natureza e ás causas dos desequilíbrios regionais e urbanos, dos
instrumentos utilizados para combatã-los, e das instituições e órgãos governamentais envolvidos na
identificação das principais oportunidades de desenvolvimento regional e urbano, e desenvolver
novas propostas para promovê-los.

Art. 10. À Diretoria de Política Social compete realizar estudos voltados à
formulação de políticas destinadas a atenuar as desigualdades sociais, com ênfase nos fatores que
as condicionam, como a distribuição de oportunidades de saúde, educação, emprego, remuneração
e proteção ao trabalhador e de qualificação da força de trabalho.

Art. 11. À Diretoria de Pesquisa compete realizar estudos e pesquisas nas
áreas macroeconômica, social e setorial; elaborar estimativas, projeções e fornecer subsídios para a
estabilização da economia e para o crescimento econômico do pais.

Art. 12. À Diretoria de Cooperação e Desenvolvimento compete promover a
cooperação técnica do IPEA com instituições congêneres, governamentais e não governamentais,
dar suporte a programas de governo para a consecução dos objetivos institucionais do IPEA e
desenvolver atividades de treinamento e capacitação de pessoal.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
: Imprensa Nacional - IN

. SIG - Quadra 6, Lote 800. CEP: 70604-900, Brasília, DF
Telefone: PABX: (061) 313-9400. Fax.. (061) 313-9540
Telex: 61-1356. CGC/MF: 0039449410016-12

ANTÔNIO EUSTÁQUIO CORRÊA DA COSTA

Diretor-Geral

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que podem ser
adquiridos separadamente.

(Valores em R$)	 Preço página: 0,0053

Diário Oficial	 Diário da Justiça

JOSÉ GERALDO GUERRA Seção 1 Seção 2 Seção 3	 Seção 1 Seção 2 Seção 3
Coordenador Geral de Produção Industrial Imprensa Nacional

Assinatura semestral 67,32 21,12	 63,36	 79,20 159,72	 64,68

DIÁRIO OFICIAL - Seção 1 Quantidade média de páginas

(últimos 12 meses) 96 30	 90	 114 228	 92

Órgão destinado à publicação de atos normativos ECT
Porte (superfície) 56,78 29,04	 51,48	 56,78 104,28	 51,48

CATARINA ACIOLI DE FIGUEIREDO Porte (aéreo) 149,16 73,92	 149,16	 149,16 271,92	 149,16

Chefe da Divisão de Jornais Oficiais Preço do centímetro para publicação de matérias 8,40

KÁTJ A MARIA MACIEL CASTOR Informações: Seção de Assinaturas e Vendas SEAVEN/DICOM

Editora Telefone: (061) 313-9900 (busca automática)

Horário: das 7h30 ás 19 horas



.__,N° 171 TERÇA-FEIRA, 3 SET 1996	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 17203

CAPÍTULO 111	 Art, 23. Ficam mantidas as normas constantes de regulamentos, portarias,

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES	
resoluções e instruções normativas no que não conflitarem com o disposto neste Estatuto

Art. 24. A organização e o funcionamento dos órgãos da estrutura básica doSeção 1	 IPEA serão estabelecidos em regimento interno, a ser aprovado por portaria do Ministro de Estado

Do Presidente	
do Planejamento e Orçamento.

Art. 25. Em caso de extinção do IPEA, seus bens e direitos passarão à União,
Art. 13. Ao Presidente do JPEA incumbe: 	 depois de satisfeitas as obrigações assumidas com terceiros.

- dirigir, planejar, coordenar e controlar as atividades do IPEA em estrita
consonância com as diretrizes traçadas polo Ministério do Planejamento e Orçamento;	 ANEXO II

II - estabeleceras políticas e diretrizes de atuação do IPEA;
III - representar o IPEA em juizo ou fora dele;
IV - buscar cooperação e assistência junto a órgãos ou entidades públicas ou 	 (Decreto n°	 1. 993, de 2 	de setembro de 1996)

privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais, destinadas à promoção e desenvolvimento dos
programas do IPEA;

V - aprovar o programa de trabalho anual e a proposta orçamentária, 	 a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO Eacompanhar e avaliar a sua execução;	 FUNÇÕES GRATIFICADAS DO INSTITUTO DE PESQUISA
VI - praticar todos os atos relativos à administração patrimonial, financeira e 	 ECONÔMICA APLICADA - IPEAde recursos humanos.

Art. 14. O Presidente, em seus afastamentos e impedimentos regulamentares,
será substituído por um de seus Diretores, previamente indicado pelo Ministro de Estado do
Planejamento e Orçamento, e designado pelo Presidente da República,

UNIDADE CARGO!
FUNCAO

1	 DENOMINAÇÃO
CARGO / FIINÇAO

DAS/
FG

1 Presidente 101.6

Seção II
1 Assessor do Presidente 102.4
3 Assessor 102.3

Dos Demais Dirigentes 102.24 Assistente

Art.	 15.	 Aos Diretores, ao Procurador Jurídico, ao Chefe de Gabinete, aos GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.4
Coordenadores-Gerais, aos Coordenadores e aos demais dirigentes incumbe 	 dirigir,planejar, Auxiliar 102.1
coordenar, orientar e avaliar a execução das atividades de suas respectivas unidades, bem como  1 Coordenador 101.3
exercer outras atribuições que lhes forem cometidas pelo Presidente. 3 Supervisor de Programa 101.1

14 FG-1
11 FG-2
30 FG-3

CAPÍTULO IV
PROCURADORIA JURÍDICA 1 Procurador Jurídico 101.4

DO PATRIMÔNIO E DA RECEITA	 - Divisão 101,22 Chefe

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E

Art. 16.0 patrimônio do IPEA é constituído pelos bens imóveis e móveis de FINANÇAS 1 Diretor 101.5
sua propriedade, pelos que vier a adquirir ou os que, a qualquer titulo, venham a tornar-se de sua 1 Assessor 102.3
propriedade. 2 Assistente 102.2

1 Auxiliar 102.1
Art. 17. Constituem receitas do IPEA:

Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças 1 Coordenador-Geral 101.4
- dotações orçamentarias que lhe forem consignadas no Orçamento da Serviço 3 Chefe 101.1

União,
II - subvenções, auxílios e doações;  Coordenação-Geral de Recursos Humanos 1 Coordenador-Geral 101.4
III - receitas de operações técnicas e financeiras; Divisão 3 Chefe 101.2
IV - receitas provenientes de contratos, convênios, acordos ou ajustes e Serviço 4 Chefe 101.1

serviços prestados;
V - receitas eventuais: Coordenação-Geral de Modernização e Gestão

a) o produto da alienação de bens móveis ou imóveis; da Informação 1 Coordenador-Geral 101.4
b) o resultado de operações de crédito internas ou externas, contratadas de Divisão 2 Chefe 101.2

acordo com o ars, 19. Serviço 101.11 Chefe

Are. 18. O património e as receitas do IPEA serão utilizados exclusivamente Coordenação-Geral de Serviços GeraisS ,	 1 Coordenador-Geral 101.4
na consecução de suas finalidades. 1 Assistente 102.2

Serviço 4 Chefe 101.1
-	 Are .	 19. O IPEA poderá contratar empréstimos internos e externos para Coordenação 1 Coordenador 101.3

financiamento de suas atividades, observada a legislação pertinente. Serviço 2 Chefe 101.1
Centro de 1n,,,.a - CIPEA 1 Coordenador-Geral 101.4

4 Gerente de Programa 101.3
CAPÍTULO V 4 Gerente de projeto 101.2

6 Supervisor de Programa 101.1
DO REGIME FINANCEIRO

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E
POLÍTICAS PÚBLICAS 1 Diretor 101.5

Are, 20	 O exercício financeiro do IPEA coincidirá como ano civil. 1 Assistente 102.2
1 Auxiliar 102.1

Are. 21. O IPEA levantará, em 31 de dezembro de cada ano, o balanço geral
composto dos balanços orçamentário, Patrimonial, econômico e financeiro e da demonstração das Coordenação-Geral de Planejamento 1 Coordenador-Geral 101.4
variações patrimoniais, observadas legislação pertinente 3 Gerente de Programa 101.3

1 Gerente de Projeto 101.2

Coordenação-Geral de Políticas Públicas 1 Coordenador-Geral 101.4
2 Gerente dePrograma 101.3

CAPÍTULO VI
1 Gerente de Projeto 101,2

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Coordenação-Geral de Finanças Públicas e
Política Fiscal 1 Coordenador-Geral 101.4

3 Gerente de Programa 101.3

Art. 22. Observada a legislação especifica, o IPEA somente poderá requisitar DIRETORIA DE POLÍTICA REGIONAL E
2 Gerente deProjeto 101.2

servidores de órgãos os entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, para URBANA 1 Diretorexercício de cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores. 101.5

Parágrafo único. Excetuando-se os cargos de Presidente e de Diretor, os
Coordenação-Geral de Política Urbana 1 Coordenador-Geral 1014

demais cargos em comissão serão preenchidos preferencialmente por servidores integrantes do
2
2

Gerente de Programa
Gerente de Projeto

10 1.3
101.2quadro de pessoal permanente do IPEA.

1 Auxiliar 102.1
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DAS/
FG

1	 101 4
101.3
101.2
1021 1

DAS 101.2
DAS 101.1
DAS 102.4
DAS 102.3
DAS 102.2
DAS 102.1

1,
1,00

11

3,08
1,24
1,11
1.00

2
1
3

2,48
1,11
3,00

1
3
2

1,11
3,00
6,16

UNIDADE CARGO!
FUNCÃO

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

Coordenação-Geral de Política Regional 1
2
1
1

Coordenador-Geral
Gerente de Programa
Gerente de Projeto
Auxiliar

TOTAL 12,86
(	

8 12.75 8 12,75
Saldo doRemanelamento(a)-(b) 1 - - - -

DIRETORIA DE POLÍTICA SOCIAL Diretor

	

1	 Coordenador-Geral

	

3	 Gerente de programa

	

2	 Gerente de projeto

	

2	 Supervisor de Programa

	

1	 Coordenador-Geral

	

2	 Gerente de programa

	

2	 Gerente de Projeto

	

2	 Supervisor de Programa

	

1	 Diretor

oordenador-Geral

	

2
	

jerente de Programa

	

2
	

ierente de Projeto
upervisor de Programa

oordenador-Geral

	

2
	

ierente de Programa
jerente de Projeto

	

2
	

apervisor de Programa

bordenador-Geral
ierente de Programa
crente de Projeto

	

2
	

upervinor de Programa
oordenador

	

3
	

ltefe

iretor

oordcnador-Geral
crente de Programa
crente de Projeto

oordenador-Geral
crente de Programa
crente de Projeto

oordenador-Geral
crente de Programa

	

3
	

crente de Projeto
uxiliar

DECRETO E' 1•994, DE 2 DE SEIINSRO DE 1996.

Dispõe sobre a execução do Décimo Oitavo
Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance
Parcial de "Renegociação das Concessões
Outorgadas no Período 1962/1980' N' 3, entre
Brasil e Chile, de 28 de junho de 1996.

0 VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que criou
a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado pelo
Brasil em 12 de agosto de 1980, e aprovado pelo Congresso Nacional,
por meio do Decreto Legislativo n' 66, de 16 de novembro de 1981,
prevê a modalidade de Acordo de Alcance Parcial;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil e do Chile,
com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em 28 de junho
de 1996, em Montevidéu, o Décimo Oitavo Protocolo Adicional ao Acordo
de Alcance Parcial de "Renegociação das Concessões Outorgadas no
Período 1962/1980" 01' 3, entre Brasil e Chile,

D E C R E T A:

Art. 1° O Décimo Oitavo Protocolo Adicional ao Acordo de
Alcance Parcial de "Renegociação das Concessões Outorgadas no Período
1962/1980' N° 3, entre Brasil e Chile, apenso por cópia ao presente
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se
contém, inclusive quanto á sua vigência.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília,	 2 de setembro 	de 1996; 175' da Independência
a 108° da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL

Sebastião do Rego Barros Netto

ANEXO AO DECRETO QUE DISPOE SOBRE A EXECUÇÃO DO DECIMO OITAVO
PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO DE ALCANCE PARCIAL DE RENEGO-
CIAÇÃO DAS CONCESSOES OUTORGADAS NO PERíODO 196211980 NO 3,EN
TRE BRASIL E CHILE, DE 21/06/96/MRE.

Coordenação-Geral de Estudos Sociais

Coordenação-Geral de Estudos Setoriais

Coordenação
Serviço

DIRETORIA DE COOPERAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO

Coordenação-Geral de Projetos Especiais

Coordenação-Geral de Cooperação

Centro de Treinamento para o
Desenvolvimento Econômico e Social -
CENDEC

Coordenação-Geral de Políticas Setoriais

Coordenação-Geral de Estudos Especiais

DIRETORIA DE PESQUISA

Coordenação-Geral de Estudos
Macroeconõmicos

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES
GRATIFICADAS DO INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA

b.1 - SITUAÇÃO: ANTERIOR E ATUAL

CÓDIGO DAS SITUAC°,O ANTERIOR SITU ÇÂO ATUAL
UNITÁRIO QTDE VALOR TOTAL QTDE VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,52 1 6,52 1 6,52
DAS 101.5 4,94 6 29,64 6 29,64
DAS 1014 3,08 18 55,44 20 61,60
DAS 101.3 1,24 -	 37 45,88 35 43,40
DAS 101.2 1,11 32 35,52 31 34,41
DAS 1011 1,00 38 38,00 35 35,00

DAS 102.4 3,08 3 9,24 1 3,08
DAS 102.3 1,24 2 2,48 4 4,96
DAS 102.2 1,11 7 7,77 8 8,88
DAS 102,1 1.00 9 9,00 12 12,00

Subtotal 1	 (+) 153 239.49 153 239.49
FG-1 0,31	 1 14 4,34 14 4,34
FG-2

1
0,24	 1 11 2,64 11 2,64

FG-3 0.19	 j 30 5.70 30 5.70
Subtotal 2	 (+) 55, 12,68 55 12;68

208

ACORDO DE ALCANCE PARCIAL DE RENEGOCIACAO DAS CONCESSES

OUTORGADAS NO PER3ODO 196211980. CELEBRADO ENTRE A REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E A REPBLICA DO CHILE (AAP.R/3)

Décimo Oitavo Protocolo Adicional

Os plenipotenciários da República Federativa do Brasil e da
República do Chile, acreditados por seus respectivos Governos
segundo poderes outorgados em boa e devida forma, depositados
oportunamente na Secreta-ria-Geral da Associação,

CONSIDERANDO Que os Chanceleres dos Estados Parte do
I4ERCOSUL e da República do Chile Subscreveram um Acordo de
Complementação Econômica através do qual se estabelece unia Zona
de Livre Comércio entre os cinco países., que entrará em vigor aos
1' de outubro de 1996; e

LEVANDO EM CONTA A necessidade de preservar as preferências
e as correntes de comércio existentes ao amparo do Acordo de
Alcance Parcial de "Renegociação das Preferências outorgadas no
período 1962/1980" N' 3,

1+ 252,17 252,170-0'00.. 1 Z	 £	 °	

CONVM EM:

b.2 - REMANEJAMENTO DE CARGOS
Artigo 1 1 .- Prorrogar ate 30 de setembro de 1996 a vigência

1	 das preferências pactuadas reciprocamente entre ambos os países

CÓDIGO	 DAS	 DO MARE PARA O IPEA	 DO IPEA PARA O MAltE	 no Acordo de Alcance parcial de "Renegociação das preferências

	

UNITÁRIO	 (A)	 (B)	 outorgadas no período 1962/1980" N° 3.
QTDE VALOR TOTAL QTDE VALOR TOTAL

DAS 101 4	 3,08	 2	 6,16	 Artigo 2 1 . - O presente Protocolo entrará em vigor a partir

DAS 1013	 1.24	 2	 2,48	 de 1' de julho de 1996.
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DAS/
FG

1	 101 4
101.3
101.2
1021 1

DAS 101.2
DAS 101.1
DAS 102.4
DAS 102.3
DAS 102.2
DAS 102.1

1,
1,00

11

3,08
1,24
1,11
1.00

2
1
3

2,48
1,11
3,00

1
3
2

1,11
3,00
6,16

UNIDADE CARGO!
FUNCÃO

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

Coordenação-Geral de Política Regional 1
2
1
1

Coordenador-Geral
Gerente de Programa
Gerente de Projeto
Auxiliar

TOTAL 12,86
(	

8 12.75 8 12,75
Saldo doRemanelamento(a)-(b) 1 - - - -
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jerente de Projeto
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apervisor de Programa

bordenador-Geral
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crente de Projeto
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crente de Projeto

oordenador-Geral
crente de Programa
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oordenador-Geral
crente de Programa
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crente de Projeto
uxiliar

DECRETO E' 1•994, DE 2 DE SEIINSRO DE 1996.

Dispõe sobre a execução do Décimo Oitavo
Protocolo Adicional ao Acordo de Alcance
Parcial de "Renegociação das Concessões
Outorgadas no Período 1962/1980' N' 3, entre
Brasil e Chile, de 28 de junho de 1996.

0 VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que criou
a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado pelo
Brasil em 12 de agosto de 1980, e aprovado pelo Congresso Nacional,
por meio do Decreto Legislativo n' 66, de 16 de novembro de 1981,
prevê a modalidade de Acordo de Alcance Parcial;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil e do Chile,
com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em 28 de junho
de 1996, em Montevidéu, o Décimo Oitavo Protocolo Adicional ao Acordo
de Alcance Parcial de "Renegociação das Concessões Outorgadas no
Período 1962/1980" 01' 3, entre Brasil e Chile,

D E C R E T A:

Art. 1° O Décimo Oitavo Protocolo Adicional ao Acordo de
Alcance Parcial de "Renegociação das Concessões Outorgadas no Período
1962/1980' N° 3, entre Brasil e Chile, apenso por cópia ao presente
Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele se
contém, inclusive quanto á sua vigência.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília,	 2 de setembro 	de 1996; 175' da Independência
a 108° da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL

Sebastião do Rego Barros Netto

ANEXO AO DECRETO QUE DISPOE SOBRE A EXECUÇÃO DO DECIMO OITAVO
PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO DE ALCANCE PARCIAL DE RENEGO-
CIAÇÃO DAS CONCESSOES OUTORGADAS NO PERíODO 196211980 NO 3,EN
TRE BRASIL E CHILE, DE 21/06/96/MRE.

Coordenação-Geral de Estudos Sociais

Coordenação-Geral de Estudos Setoriais

Coordenação
Serviço

DIRETORIA DE COOPERAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO

Coordenação-Geral de Projetos Especiais

Coordenação-Geral de Cooperação

Centro de Treinamento para o
Desenvolvimento Econômico e Social -
CENDEC

Coordenação-Geral de Políticas Setoriais

Coordenação-Geral de Estudos Especiais

DIRETORIA DE PESQUISA

Coordenação-Geral de Estudos
Macroeconõmicos

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES
GRATIFICADAS DO INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA - IPEA

b.1 - SITUAÇÃO: ANTERIOR E ATUAL

CÓDIGO DAS SITUAC°,O ANTERIOR SITU ÇÂO ATUAL
UNITÁRIO QTDE VALOR TOTAL QTDE VALOR TOTAL

DAS 101.6 6,52 1 6,52 1 6,52
DAS 101.5 4,94 6 29,64 6 29,64
DAS 1014 3,08 18 55,44 20 61,60
DAS 101.3 1,24 -	 37 45,88 35 43,40
DAS 101.2 1,11 32 35,52 31 34,41
DAS 1011 1,00 38 38,00 35 35,00

DAS 102.4 3,08 3 9,24 1 3,08
DAS 102.3 1,24 2 2,48 4 4,96
DAS 102.2 1,11 7 7,77 8 8,88
DAS 102,1 1.00 9 9,00 12 12,00

Subtotal 1	 (+) 153 239.49 153 239.49
FG-1 0,31	 1 14 4,34 14 4,34
FG-2

1
0,24	 1 11 2,64 11 2,64

FG-3 0.19	 j 30 5.70 30 5.70
Subtotal 2	 (+) 55, 12,68 55 12;68
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ACORDO DE ALCANCE PARCIAL DE RENEGOCIACAO DAS CONCESSES

OUTORGADAS NO PER3ODO 196211980. CELEBRADO ENTRE A REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL E A REPBLICA DO CHILE (AAP.R/3)

Décimo Oitavo Protocolo Adicional

Os plenipotenciários da República Federativa do Brasil e da
República do Chile, acreditados por seus respectivos Governos
segundo poderes outorgados em boa e devida forma, depositados
oportunamente na Secreta-ria-Geral da Associação,

CONSIDERANDO Que os Chanceleres dos Estados Parte do
I4ERCOSUL e da República do Chile Subscreveram um Acordo de
Complementação Econômica através do qual se estabelece unia Zona
de Livre Comércio entre os cinco países., que entrará em vigor aos
1' de outubro de 1996; e

LEVANDO EM CONTA A necessidade de preservar as preferências
e as correntes de comércio existentes ao amparo do Acordo de
Alcance Parcial de "Renegociação das Preferências outorgadas no
período 1962/1980" N' 3,

1+ 252,17 252,170-0'00.. 1 Z	 £	 °	

CONVM EM:

b.2 - REMANEJAMENTO DE CARGOS
Artigo 1 1 .- Prorrogar ate 30 de setembro de 1996 a vigência

1	 das preferências pactuadas reciprocamente entre ambos os países

CÓDIGO	 DAS	 DO MARE PARA O IPEA	 DO IPEA PARA O MAltE	 no Acordo de Alcance parcial de "Renegociação das preferências

	

UNITÁRIO	 (A)	 (B)	 outorgadas no período 1962/1980" N° 3.
QTDE VALOR TOTAL QTDE VALOR TOTAL

DAS 101 4	 3,08	 2	 6,16	 Artigo 2 1 . - O presente Protocolo entrará em vigor a partir

DAS 1013	 1.24	 2	 2,48	 de 1' de julho de 1996.
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